
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2083259 - SP (2023/0229346-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
AGRAVADO : MARIA LUIZA GARCIA MESSIANO
ADVOGADO : NATHÁLIA ALVES MARIANO - SP445531
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. REAJUSTES NO PLANO DE SAÚDE. 
LEGALIDADE DOS AJUSTES SEGUNDO OS CRITÉRIOS ESTABALECIDOS NO RESP 
1.568.244/RJ. CONTRATO ANTERIOR À LEI N. 9.656/1998. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ATESTA TER SIDO O CONTRATO FIRMADO EM JUNHO DE 1999 E QUE OS ÍNDICES DE 
REAJUSTE NÃO FORAM PREVISTOS. REVISÃO DE FATOS, PROVAS E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DECADÊNCIA DA RESTITUIÇÃO E 
IRRETROATIVIDADE DAS LEIS N. 9.656/1998 E 10.741/2003. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a análise de tese 
no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem, sob pena 
de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem como o enunciado da 
Súmula 211/STJ.
2. A apreciação de ofensa a dispositivo da Constituição Federal não pode ser realizada em 
julgamento de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
3. É possível a aplicação dos reajustes das mensalidades dos planos de saúde por mudança 
de faixa etária, desde que os percentuais aplicados não se manifestem abusivos.
4. Concluindo a instância originária que a majoração do valor das mensalidades 
foi desproporcional, não cabe a este Tribunal Superior rever tal entendimento sem esbarrar no 
óbice imposto pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. REAJUSTES NO PLANO DE SAÚDE. 
LEGALIDADE DOS AJUSTES SEGUNDO OS CRITÉRIOS ESTABALECIDOS NO RESP 
1.568.244/RJ. CONTRATO ANTERIOR À LEI N. 9.656/1998. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ATESTA TER SIDO O CONTRATO FIRMADO EM JUNHO DE 1999 E QUE OS ÍNDICES DE 
REAJUSTE NÃO FORAM PREVISTOS. REVISÃO DE FATOS, PROVAS E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DECADÊNCIA DA RESTITUIÇÃO E 
IRRETROATIVIDADE DAS LEIS N. 9.656/1998 E 10.741/2003. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a análise de tese 
no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem, sob pena 
de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem como o enunciado da 
Súmula 211/STJ.
2. A apreciação de ofensa a dispositivo da Constituição Federal não pode ser realizada em 
julgamento de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
3. É possível a aplicação dos reajustes das mensalidades dos planos de saúde por mudança 
de faixa etária, desde que os percentuais aplicados não se manifestem abusivos.
4. Concluindo a instância originária que a majoração do valor das mensalidades 
foi desproporcional, não cabe a este Tribunal Superior rever tal entendimento sem esbarrar no 
óbice imposto pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE 
SEGURO SAÚDE contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 
441-449), assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. REAJUSTES NO PLANO DE SAÚDE. 
LEGALIDADE DOS AJUSTES SEGUNDO OS CRITÉRIOS 
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ESTABALECIDOS NO RECURSO ESPECIAL 1.568.244/RJ. CONTRATO 
ANTERIOR À LEI N. 9.656/1998. ACÓRDÃO RECORRIDO ATESTA QUE O 
CONTRATO FIRMADO EM JUNHO DE 1999 E QUE OS ÍNDICES DE 
REAJUSTE NÃO FORAM PREVISTOS. REVISÃO DE FATOS, PROVAS E 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA DISCUSSÃO DOS REAJUSTES. 
APLICAÇÃO DO PRAZO TRIENAL. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECADÊNCIA DA RESTITUIÇÃO E 
IRRETROATIVIDADE DAS LEIS N. 9.656/1998 E 10.741/2003. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

Nas razões recursais, a agravante sustenta que todos os dispositivos legais 
mencionados no apelo excepcional foram prequestionados.

Defende que a análise da tese debatida no recurso especial não esbarra nas 
Súmulas 5 e 7/STJ.

Assevera que é válido o reajuste das mensalidades do plano de saúde por 
alteração de faixa etária do beneficiário, uma vez que o contrato celebrado entre as 
partes não foi adaptado à Lei 9.656/1998.

Destaca que a aplicação retroativa das Leis 9.656/1998 e 10.741/2003 aos 
contratos e atos anteriores a sua vigência ofende o disposto no art. 5º, XXXVI, da 
CF/1988.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 468).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
pelos recursos interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
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processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 346-
373), com base na alínea a do permissivo constitucional, alegando afronta aos arts. 5º, 
XXXVI e LV, da CF/1988; 26, II, da Lei 9.656/1998; 206, § 1º, II, e 405 do CC/2002; e 
1º, § 2º, da Lei 6.899/1981.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo admitiu a insurgência (e-STJ, 
fls.  432-433).

Encaminhado o recurso ao Superior Tribunal de Justiça, esta relatoria, em 
decisão monocrática, conheceu em parte do apelo excepcional e, nessa extensão, 
negou-lhe provimento (e-STJ, fls. 441-449).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente defende a validade do reajuste das 
mensalidades do plano de saúde por alteração da faixa etária dos segurados, mesmo 
nos contratos celebrados antes da entrada em vigor da Lei 9.656/1998. 

Preliminarmente, aponta a prescrição da ação e a incidência do prazo 
decadencial de 90 (noventa) dias.

Contudo, conforme exposto nos fundamentos da decisão agravada, em 
relação às teses da aplicação do prazo decadencial e da irretroatividade das Leis n. 
9.656/1998 e 10.741/2003, da análise dos fundamentos do aresto recorrido verifica-se 
que os temas não foram examinados pelo Tribunal estadual.

Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
apreciação de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o 
Tribunal de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal, bem como o enunciado da Súmula 211/STJ.

A esse respeito:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. SUFICIÊNCIA DA INTIMAÇÃO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA. FALIDO. 
MATÉRIA PRECLUSA. CONFLITO DE INTERESSES. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283/STF. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. HOMOLOGAÇÃO DA 
ARREMATAÇÃO. PREÇO VIL. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
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nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após 
a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
3. Esta Corte possui o entendimento de que "é prescindível a indicação do 
nome e do endereço dos advogados na petição de agravo de instrumento 
quando, por outros documentos, for possível obter tais informações" (REsp 
n. 1.515.693/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 4/6/2019, DJe de 21/6/2019).
4. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a sociedade falida não se 
extingue ou perde a capacidade processual (CPC/1973, art. 7º; CPC/2015, 
art. 70), tanto que autorizada a figurar como assistente nas ações em que a 
massa seja parte ou interessada, inclusive interpondo recursos e, durante o 
trâmite do processo de falência, pode até mesmo requerer providências 
conservatórias dos bens arrecadados" (AgRg no REsp 1265548/SC, de 
minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 05/08/2019).
5. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
6. O STJ possui entendimento pacífico de que se caracteriza "preço vil 
quando a arrematação não alcançar, ao menos, a metade do valor da 
avaliação" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.931.921/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021).
7. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
8. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pelo preço vil da 
arrematação e pela ausência de documento comprobatório da ciência 
inequívoca da parte relativa à decisão homologatória da arrematação.
Entender de modo contrário demandaria nova análise dos demais elementos 
fáticos dos autos, inviável em recurso especial, ante o óbice da referida 
súmula.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.785.716/GO, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 19/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FATO NOVO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS N. 5/STJ E 7/STJ. 
INAPLICABILIDADE. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUPRESSÃO DE 
GARANTIAS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS. AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Não comporta conhecimento a alegação de superveniente ausência de 
interesse recursal em razão de "fato novo" decorrente do reconhecimento 
dos créditos da agravada como extraconcursais, pois tal questão não foi 
prequestionada.
2. A tese recursal não esbarraria no óbice das Súmula n. 5/STJ ou 7/STJ, 
pois é incontroverso que o plano de recuperação de credores previu a 
supressão das garantias reais e fidejussórias prestadas em benefício da 
sociedade recuperanda, disposição que o ente bancário refutou como 
ilegítima, visto que não teria anuído com tal disposição assemblear.
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3. A propósito de tal circunstância, a Segunda Seção do STJ pacificou a 
matéria, admitindo a possibilidade de supressão de garantias de terceiros e 
coobrigado, devidamente aprovada no plano de recuperação judicial em 
assembleia de credores, desde que tal supressão seja restrita aos credores 
que votaram favoravelmente neste sentido, não podendo, 
consequentemente, alcançar quem não participou da assembleia, aos que se 
abstiveram de votar ou ainda quem discordou da supressão. REsp n. 
1.794.209/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, 
DJe de 29/6/2021.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.783.720/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)

Noutro ponto, não há como ser examinada a suposta ofensa ao art. 
5º, XXXVI, da CF/1988, pois a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que a análise de violação a dispositivo da Constituição Federal não pode ser realizada 
em julgamento de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE DE AUTOGESTÃO. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL POR MEIO DE RECURSO ESPECIAL. ATO ILÍCITO 
CONFIGURADO. DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos e 
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição 
Federal.
2. O Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
concluiu pela responsabilidade da recorrente pela falha na prestação de 
serviço médico. A alteração do entendimento demandaria a análise do 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 
7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.312.233/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

Quanto à possibilidade de majoração das mensalidades de plano de saúde 
por mudança de faixa etária dos segurados cujos contratos foram celebrados antes da 
vigência da Lei 9.656/1998, o TJSP foi claro e assertivo quando aplicou as diretrizes 
estabelecidas no REsp 1.568.244/RJ e, com base no conjunto fático-probatório dos 
autos, bem como nas disposições contratuais, entendeu que o reajuste não poderia ser 
mantido com os percentuais desproporcionais aplicados.

Diante dessa conclusão, não há como esta Corte Superior rever tal 
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posicionamento em julgamento de recurso especial sem esbarrar nos óbices impostos 
pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. REAJUSTE FAIXA ETÁRIA. EXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE E 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento do STJ no sentido que "[a] previsão de reajuste de 
mensalidade de plano de saúde em decorrência da mudança de faixa etária 
de segurado idoso não configura, por si só, cláusula abusiva, devendo sua 
compatibilidade com a legislação de regência a boa-fé objetiva e a equidade 
ser aferida em cada caso concreto".
Precedentes.
2. A conclusão do acórdão recorrido sobre a abusividade do reajuste das 
mensalidades, em razão da mudança de faixa etária, decorreu na análise 
dos elementos fático - probatório dos autos, e interpretação de cláusulas 
contratuais, não sendo possível alterar tal entendimento, em sede de recurso 
especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.024.350/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto. 

Documento eletrônico VDA38807038 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 17/10/2023 18:41:02
Código de Controle do Documento: f3ecc792-9053-403f-adfe-52101626cba0



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : MARIA LUIZA GARCIA MESSIANO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
AGRAVADO : MARIA LUIZA GARCIA MESSIANO
ADVOGADO : NATHÁLIA ALVES MARIANO - SP445531

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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